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HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DEFERIDAS. DESPROPORCIONALIDADE DA MANUTENÇÃO DA MEDIDA DA PRISÃO PREVENTIVA. 

Paciente que teria tentado contato com a vítima através de uma amiga dela, por meio de mensagens eletrônicas, via aplicativo WhatsApp, em claro tom de intimidação. Fato que, apesar de caracterizar descumprimento da medida de proibição de contato com a vítima, não se reveste de tamanha gravidade, a justificar a manutenção da medida extrema e sempre excepcional da prisão preventiva. Prisão que ultrapassou mais de quarenta dias, sem previsão de revogação e sem motivo justificado para manutenção. Situação mais gravosa do que a eventual pena em caso de condenação. A prisão não pode perdurar por tempo indeterminado, sob pena de se tornar medida excessiva e desproporcional, descolada da sua precípua finalidade processual e mais gravosa do que a própria pena em caso de eventual procedência da ação penal. No caso, paciente primário, mostra-se suficiente e adequado o restabelecimento das medidas protetivas de urgência, visando o acautelamento da integridade física e psicológica da vítima.

LIMINAR DEFERIDA EM PARTE RATIFICADA. ORDEM CONCEDIDA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conceder a ordem, ratificando a liminar anteriormente deferida.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro (Presidente) e Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes.

Porto Alegre, 19 de julho de 2017.

DES. RINEZ DA TRINDADE, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rinez da Trindade (RELATOR)

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado por Ester Venites Gerhardt em favor de A. F., preso preventivamente em 17.02.2017, por reiteração do delito de ameaça e descumprimento de medida protetiva, contra ato do juízo da Vara de Violência Doméstica de Novo Hamburgo (processo nº 019/2.16.0013249-3).

Nas razões, a impetrante relatou que prisão preventiva do paciente foi decretada, em razão de suposto descumprimento de medida protetiva, por ocasião da realização de audiência de averiguação, sem que fosse oportunizada a defesa do acusado. Requereu a designação de nova audiência, com urgência, a fim de analisar a necessidade da manutenção da prisão do acusado. Alegou a ausência dos requisitos para a manutenção da prisão preventiva, afirmando que: o paciente não apresenta periculosidade; não houve descumprimento da medida; a vítima fez acusações infundadas; o paciente é primário, tem endereço fixo e ocupação lícita; a prisão é desproporcional, pois, em caso de eventual,  a pena será em regime mais brando do que o fechado; a prisão é exceção, havendo a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas de prisão. Requereu a concessão liminar da ordem de soltura e, no mérito, a sua confirmação, com a concessão da liberdade provisória.

O pedido de concessão de liminar foi parcialmente deferido (fls. 71/73).

O Ministério Público exarou parecer, de lavra do eminente Procurador de Justiça, Dr. Ivory Coelho Neto, opinando pela denegação da ordem, revogando-se a liminar deferida.

Vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rinez da Trindade (RELATOR)

Eminentes Desembargadores. 

Primeiramente, destaco que não foram juntadas cópias integrais dos autos. No entanto, os documentos juntados são suficientes para o conhecimento do pedido.

Ao receber a presente ação constitucional, entendi por deferir o pedido liminar de concessão da ordem. 

No mérito, estou em conceder a ordem de liberdade, mediante o restabelecimento de medidas protetivas, ratificando a medida liminar, com alguns reparos à fundamentação. 
Compulsando os autos, infere-se que a vítima registrou Boletim de Ocorrência no dia 20/11/2016, dando conta de uma discussão com o paciente que resultou em agressões à vítima, com chutes e socos, e empurrões que derrubaram a vítima, levando-a a bater com a cabeça no chão. Segundo declarações da vítima, o paciente ainda tentou estrangulá-la, ameaçou várias vezes matá-la e não deixava ela sair de dentro do quarto.

Ao receber o registro de ocorrência, no dia 20/11/2016, o juízo a quo deferiu medida protetiva de “proibição de que o agressor mantenha contato com a vítima, por qualquer meio de comunicação, e dela se aproxime, pelo prazo de 6 meses”.

No entanto, em 23/01/2017, a vítima registrou nova ocorrência, na qual comunicou que o paciente retornou a lhe ameaçar, por meio de mensagens de texto e áudio através do aplicativo WhatsApp. 

Diante disso, em 25/01/2017, (fl. 43) o Ministério Público manifestou que os fatos não revestiam tamanha gravidade para justificar a decretação da prisão preventiva, opinando pela não decretação da prisão e, sim, pela designação de audiência preliminar, em razão da comunicação do delito de ameaça, em situação de descumprimento das medidas protetivas.

O juízo designou audiência preliminar para o dia 06/02/2017 (fl. 44), a qual foi celebrada sem a presença do acusado. Na ocasião foram apresentadas as mensagens enviadas pelo paciente, e, então, foi decretada a prisão preventiva do paciente, nestes termos:

Aberta a audiência, com as formalidades legais, e feito o pregão de estilo. Presente o Ministério Público, Dr. Alessandro Salazar Rossatto. Presente a vítima Natacha, acompanhada pela Dra. Miriane Tagliari, Defensora Pública. Ausente o réu. Pela Juíza foi dito que, ouvida a vítima, deseja representar contra o ofensor, indicando sua amiga Camila, telefone 99713-3940 e sua irmã Natália Martins, Eduardo Júnior que residem em frente a casa da vítima, Rua Arnold Edwin Schaly, nº 640. Oficie-se à Delegacia de Polícia local para que proceda à oitiva do ofensor e testemunhas indicadas. Ficam mantidas as medidas protetivas deferidas pelo prazo de seis meses a contar da data do fato. Neste ato, a vítima exibiu mensagens enviadas por Anderson para o celular de sua amiga Camila, nos quais constam “e ai Camila, a Natacha tá se escondendo?”. Em uma outra “se eu cruzar com ela, ela vai ter que se explicar”. Em um áudio, Anderson diz “E ai, Natacha, tu tá te escondendo na praia? Tu nem sabe onde é que eu to, to aqui em Tramandaí. Vai ser muito azar teu cruzar comigo na noite”, “o que tu fez pra mim eu nunca vou esquecer, não adianta tu ir pra praia, se tu cruzar comigo, vai ter”. Na última mensagem, Anderson diz “só pela mentira tua da gravidez, essa dai eu vou marcar pelo resto da vida. Tu pode gravar esses áudios, mostrar pra quem tu quiser, isso vai ter volta”. Essas mensagens são de janeiro. Pelo MP foi dito que: conforme o relato da vítima, declinado no último boletim de ocorrência, bem como feito nesta audiência, o agressor continua a ameaçá-la e a perturbá-la. Compulsando os autos, verifica-se que a vítima foi contemplada com medida protetiva, sendo que o agressor tomou conhecimento da medida quando da realização da audiência judicial. Assim, como forma de garantir a execução das medidas protetivas e, portanto, a integridade física e mental da vítima, não resta outra alternativa que não a decretação da prisão preventiva do ofensor, o que se requer. Reitere-se o ofício da fl. 18. Pela Juíza foi dito que: o presente processo iniciou-se ainda no mês de novembro de 2016, tendo sido o agressor intimado da medida pessoalmente (fl. 13), posteriormente no mês de dezembro, novamente o réu foi cientificado de que estavam mantidas as medidas, não obstante, tornou a manter contato de forma intimidatória com a vítima em mais de uma oportunidade fatos fartamente comprovados pela vítima. Sendo assim, a fim de garantir o cumprimento efetivo da medida deferida, decreto a prisão preventiva de Anderson Fernandes. Expeça-se mandado de prisão. Presentes intimados. Nada mais.

Como se vê, o paciente buscou comunicação com a vítima, por meios eletrônicos, via aplicativo WhatsApp, em claro tom de intimidação. No entanto, constou na ata da audiência que “as mensagens foram enviadas por Anderson para o celular de sua amiga Camila”. 

Assim, não houve contato direto com a vítima, tampouco tentativa de aproximação física.

Não obstante o descumprimento da medida protetiva de proibição de fazer contato com a vítima – pois, tentativa de que a mensagem chegasse à vítima houve –, os fatos não justificam a necessidade da decretação da prisão cautelar, e podem ser melhores esclarecidos. Inclusive, o Ministério Público já havia se manifestado nesse sentido, afirmando que “os não se revestem de tamanha gravidade a justificar a medida extrema”, manifestação que foi acolhida pelo juízo a quo (fls. 42/43). Se não havia justificativa para restrição da liberdade antes, menor razão há para fazê-la em momento extemporâneo, quando não há mais urgência, quando o perigo não é mais iminente. 

Ademais, a audiência preliminar do dia 06/022017 não contou com a presença do paciente. O mandado de intimação restou frustrado – note-se que há divergência entre os endereços do paciente que constam nos autos (vide fls. 43 e 61). A ausência do paciente na audiência pode ter prejudicado uma provável solução alternativa mais adequada, diversa de prisão.

Some-se a isso que a decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva (fl. 30) limitou-se a afirmar que a situação de fato que justificou a prisão manteve-se inalterada. 

Com a devida vênia, a referida fundamentação mostra-se insuficiente para justificar o prolongamento da prisão, diante das peculiaridades do caso concreto.

A prisão ultrapassava 40 dias sem previsão de revogação até o deferimento da liminar. Não havia a menor perspectiva de revisão das circunstâncias que a justificavam. No entanto, o paciente é primário, conforme Certidão de Antecedentes Criminais do Sistema Themis de 2º Grau, embora possua outros registros.
Inegavelmente, ainda que demonstrada a necessidade de acautelamento da integridade física da ofendida, a segregação extrapolou o limite do razoável diante das circunstâncias do caso concreto. 

A prisão não pode perdurar por tempo indeterminado, sob pena de tornar medida excessiva e desproporcional, descolada da sua precípua finalidade processual e mais gravosa do que a própria pena em caso de eventual procedência da ação penal.

 Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL E AMEAÇA. LIBERDADE CONCEDIDA. Paciente primário, preso em 9 de fevereiro de 2016, por ter, supostamente, ameaçado a vítima, confessando que a estaria agredindo desde o dia anterior. Prisão preventiva que foi decretada de... Ver íntegra da ementa ofício pela autoridade judicial, sem que estivesse em curso a ação penal, nem tampouco o inquérito policial. Inteligência dos artigos 311 do Código de Processo Penal e 20 da Lei n.º 11.340/2006. Hipótese em que não houve o descumprimento de medidas protetivas de urgência, ocasião em que incidiria o disposto no artigo 313, inciso III, do Código de Processo Penal. Paciente que se encontra segregado há mais de 40 dias sem que tenha sido realizada, na origem, qualquer audiência com a finalidade de examinar alternativa diversa da prisão. Paciente que é primário e não está respondendo a qualquer outro processo. Liberdade concedida, com a manutenção da medidas protetivas e de urgência deferidas na origem. ORDEM CONCEDIDA. MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA DEFERIDAS NA ORIGEM. (Habeas Corpus Nº 70068272871, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Diogenes Vicente Hassan Ribeiro, Julgado em 23/03/2016). 
HABEAS CORPUS. LESÕES CORPORAIS. VIOLÊNCIADOMÉSTICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. Considerando o Princípio da Proporcionalidade, que exige a relação entre a gravidade da medida imposta com a finalidade pretendida, aliado ao fumus commissi delicti e do periculum libertatis, no caso concreto, ao fazer análise para ver se esses elementos justificam a gravidade das conseqüências do ato e a estigmatização jurídica e social que sofre o acusado, inegavelmente a segregação extrapolou o prazo razoável para manutenção da prisão cautelar. Assim, no caso em análise, a medida preventiva é desproporcional e, portanto, não há falar em segregação cautelar. No caso concreto, ainda que demonstrada a necessidade de acautelamento da integridade física da ofendida, se mostra adequado e suficiente ao nível de cautelaridade exigida ao paciente à atribuição de medidas diversas ao cárcere. LIMINAR DEFERIDA EM PARTE RATIFICADA. ORDEM CONCEDIDA. (HabeasCorpus Nº 70067572537, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Miguel Achutti Blattes, Julgado em 23/03/2016) 
HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIADOMÉSTICA. MEDIDAS PROTETIVAS. DESPROPORCIONALIDADE DA MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA PREVENTIVA. 1. Com o advento da Lei nº 11.340/06, a legislação processual penal passou a excetuar os requisitos da segregação preventiva, buscando uma... Ver íntegra da ementa maior proteção às vítimas dos delitos praticados no âmbito doméstico em face da vulnerabilidade das partes envolvidas, visando tornar as medidas protetivas mais efetivas. 2. No caso concreto, tendo em vista as condições pessoais favoráveis do paciente e a probabilidade de que cumpra pena em regime diverso do fechado em caso de procedência da ação penal, bem como a ausência de medidas protetivas válidas quando da decretação de sua prisão, inviável a manutenção da custódia, pois flagrante a desproporcionalidade. 3. Adequada a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. LIMINAR RATIFICADA. (Habeas Corpus Nº 70072000094, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ingo Wolfgang Sarlet, Julgado em 14/12/2016). 

Por fim, importa salientar que a revogação da prisão preventiva, por ora, não impede a imposição de novas medidas, se sobrevierem razões que as justifiquem, nos termos dos §§ 4º e 5º do artigo 282 do Código de Processo Penal.
Ante o exposto, voto no sentido de conceder a ordem, ratificando a liminar parcialmente deferida anteriormente.

Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO - Presidente - Habeas Corpus nº 70073121253, Comarca de Novo Hamburgo: "À UNANIMIDADE, CONCEDERAM A ORDEM, RATIFICANDO A LIMINAR PARCIALMENTE DEFERIDA ANTERIORMENTE."






1

